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A conservagdo e uso sustentdvel da Biodiversidade ndo é um tema novo. A
conferéncia de Estocolmo, realizada em 1972, foi a primeira a tratar do assunto. As
Nagdes Unidas realizaram em 1973, a primeira sessdo do Conselho Governamental
para o estabelecimento de um programa das Nacoes Unidas para o Meio-Ambiente -
PNUMA. Nesta sessdo, identificou-se a “conservagao da r{atureza, da vida seivagem e
dos recursos genéticos” como uma area prioritaria.

A perda da biodiversidade levou a criacdo de um instrumento vincuiativo iegal, com
objetivo de inverter essa situacdo, a Convencdo sobre a Diversidade Bioldgica - CDB,
conferéncia da Organizagdo das Nagdes Unidas - ONU sobre o Meio-Ambiente e
Desenvoivimento, a ECO 92, atualmente com 188 partes. Os objetivos da CDB foram:
a conservagao da diversidade bioldgica, o uso sustentdvei de suas partes constitutivas
e a reparticdo justa e eqiitativa dos beneficios advindos do uso dos recursos
genéticos.

A CDB repfesenta o primeiro instrumento legai internacionai a declarar os direitos e
as obrigacfes das suas partes contratantes reiativamente a cooperagdo cientifica,
técnica e tecnoldgica. De acordo com a CDB, os paises deveriam criar sistemas
proprios de legislacdo nacional de acesso ao patriménio genético, em consondncia
com a CDB.

No Brasil, o Congresso Nacional ratificou a CDB em 1994, com valor de lei interna.
Sem regulamentacdo, no entanto, a CDB ndo se tornou operatoria. Em 1995, a entdo
senadora Marina Silva apresentou um projeto de lei - PL (306/95), com ampla
discussado junto a socledade civil brasileira. Entre 1997 e 1998 o PL tramitou entre o
Senado e Camara. No finai desse periodo, um incidente ocorrido com as empresas
BioAmazodnia e Novartis atropelou o processo. Uma medida provisoria-MP (2.052)
sobre o tema foi sancionada em 30.06.2000 e reeditada como MP 2.186-16 em
23.08.2001.

A MP 2.186-16 dispde sobre os bens, os direitos e as obrigacOes relativos: I) ao
acesso a componente do patrimbnio genético existente no territorio nacional,
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exclusiva para fins de pesquisa cientifica, desenvolvimento tecnologico ou
bloprospeccdo; II) ao acesso ao conhecimento tradicional associado ao patrimdnio
genético; III) a reparticdo justa e eqiiitativa dos derivados do uso do patriménio
genético; e IV) ao acesso a tecnologia e transferéncia de tecnologia para sua
conservacdo e utilizacdo. Criou também o Conselho de Gestdo do Patrimonio
Genético-CGEN, de cardter deliberativo e normativo, composto de representantes de
orgaos e entidades da Administracdo Publica Federal que detém competéncia sobre as
diversas acoes de que trata a MP.

Esta define o que € patriménio genético, conhecimento tradicionai associado,
comunidade local, acesso ao conhecimento tradicional associado, acesso a tecnologia
e a transferéncia de tecnologia e acesso ao patrimdnio genético. Define também
bioprospeccao, espécie ameacada de extingdo, espécie domesticada, autorizacdo de
acesso e de remessa de amostra do patriménio genético, termo de transferéncia de
material, contrato de utilizagdo do patrimbnio genético e de reparticdo de beneficios e
condlgdo ex sltu. Maiores detalhes sobre a MP podem ser obtldos em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil/mpv/2186-16.htm.

O CGEN tem elaborado varias orientacdes técnicas com o intuito de diferenciar os
termos “acesso” e “coleta”, visando esclarecer os conceitos para a finalidade de
melhoramento genético vegetal, definindo o que é “pesquisAcientifica”,
“bioprospecgdo, “desenvolvimento tecnologico” e “patrimbnio genético”, com énfase
ao patrimdnio genético em condigdes in situ”, diferenciando o que é “patrimonio
genético de espécies exbticas domesticadas e cultivadas”, “patriménio genético de
espeécies ndo-domesticadas e cultivadas”, “patrimOnio genético de espécies nio-
domesticadas e ndo-cultivadas” e “patrimdnio genético de espécies nativas”;
“populagdes” e “comunidades tradicionais”, conceituando o que é “conhecimento
tradicional associado (conhecimento prévio informado ou anuéncia prévia)” e
"comunidade local”.

A medida provisoria 2.186-16, por decurso de prazo, atuaimente tem forca de lei no
Brasil. No entanto, pela importéncia do tema, torna-se urgente e necessaria uma lei
definitiva que contemple de forma ndo restritiva o intercdmbio de germoplasma,
facilite a coleta de germoplasma, garantido aos detentores a reparticdo de beneficios
pela exploragdo e uso, bem como a conservacdo do patrimoénio fitogenétic
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